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Tipologias territoriais para cidades 
sustentáveis: aspectos metodológicos.

Volume 1

1.  As tipologias do Observatório de Inovação 
para Cidades Sustentáveis (OICS)

Tipologia pode ser entendida como a ciência que estuda os tipos, para definir as distintas categorias 

que representam um fenômeno, agrupando casos similares com base na classificação baseada em da-

dos e indicadores. A tipologia é dinâmica, pois está em constante evolução, uma vez que o progresso 

do conhecimento acrescenta novos dados, classificações e informações. O objetivo de construção 

de uma tipologia é distinguir elementos e agrupá-los de acordo com suas características, buscando 

melhor compreensão de determinado fenômeno.

No caso do Observatório de Inovação para Cidades Sustentáveis (OICS), o fenômeno que se busca 

melhor compreender é como estão as cidades brasileiras com relação à sustentabilidade nos temas 

Água, Resíduos Sólidos, Energia, Mobilidade, Ambiente Construído e Soluções baseadas na Natu-

reza. O objetivo essencial deste estudo é disponibilizar uma ferramenta que possibilite aos usuários 

da plataforma do OICS a encontrarem soluções que possam auxiliar as cidades, com suas diferentes 

características territoriais, sociais, ambientas e econômicas, na transição em direção à sustentabilida-

de. De forma complementar, foram explorados também os temas transversais de Inovação e Visão 

e Planejamento, que perpassam as questões relacionadas à transição sociotécnica das cidades rumo 

à sustentabilidade.

Para alcançar tal objetivo, as tipologias desenvolvidas pelo Observatório apresentam uma caracteriza-

ção do território brasileiro por meio de um sistema de indicadores temáticos classificados em grupos,  

índices sintéticos e dados geobiofísicos que, relacionados aos temas e desafios do Observatório, visam 

traçar um panorama geral das cidades com respeito à sustentabilidade, para que os usuários possam 

encontrar na plataforma as soluções mais adequadas para seu tipo de cidade-região. 
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As tipologias propostas consideram a diversidade do meio urbano para indicar caminhos mais ade-

quados para a replicação das experiências bem-sucedidas dos estudos de caso, levantados pelo Ob-

servatório, e disponibilizar soluções às distintas realidades do nosso vasto território. Essa relação só 

foi possível com o uso da inteligência territorial promovida pelo uso e pela aplicação do Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) para integrar e dinamizar o acesso aos resultados das tipologias asso-

ciados aos estudos de caso e às soluções mapeadas. Dessa forma, o Observatório visa colaborar com 

os gestores das diferentes esferas e com a sociedade civil na implementação de soluções efetivas e na 

elaboração de políticas públicas mais assertivas que considerem a diversidade do País.
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2.  Cidade-região – um recorte geográfico com 
foco nas concentrações urbanas do País

O desafio de construir uma tipologia que caracterize o território nacional com relação à sustentabilida-

de das cidades esbarra inicialmente nas dimensões continentais do nosso País, com cerca de 8 milhões 

de km2 e mais de 5 mil municípios. Para endereçar essa questão, o Observatório propõe como recor-

te geográfico para construção das tipologias as cidades-regiões, concentrações urbanas compostas 

por municípios onde se encontram as metrópoles e capitais regionais que reúnem aproximadamente 

60% da população. O conceito de cidade-região, muito utilizado na literatura nacional e internacional 

para tratar questões de ordem sistêmica, considera as relações entre cidades próximas, com núcleos 

urbanos centrais que têm em comum questões econômicas, sociais, de infraestrutura e ambientais.

A escolha desse recorte se justifica na visão sistêmica do território, considerando que o metabolismo 

urbano ultrapassa os limites político-administrativos preestabelecidos e que os desafios em susten-

tabilidade são comuns a um grupo de municípios. Em outras palavras, a cidade-região é, portanto, 

na sua definição conceitual, um conjunto de municípios que se caracterizam pela conurbação de 

metrópoles, cujos processos de urbanização se dão com base em fluxos de pessoas, de serviços e de 

suas lógicas de produção.

Como mencionado, a construção de uma tipologia para as cidades-regiões parte da necessidade de 

orientar a busca de soluções para a promoção da sustentabilidade em seus diversos aspectos. Estudos 

sobre a tipologia de cidades no Brasil podem ser encontrados nos trabalhos de Bitoun (2005; 2009) e 

Bitoun e Miranda (2009), nos quais a classificação das cidades é feita com recorte populacional, agre-

gando-se diversas informações socioeconômicas para refinar a tipologia adotada.

Para a análise da tipologia das cidades-regiões, utilizou-se como ponto de partida a divisão do País em 

regiões geoeconômicas, conforme Geiger (1964), com ajustes para coincidir com os limites das uni-

dades federativas. Essa divisão regional também é adotada pela equipe do Instituto Nacional de Pes-

quisas Espaciais (Inpe) para o detalhamento dos cenários climáticos para o Brasil (CHOU et al., 2004). 

Essa divisão territorial também foi utilizada para a seleção das cidades-regiões objeto deste estudo e 

deve ser considerada como alicerce para a concepção de tipologias que apreendam a diversidade e 

a desigualdade entre as regiões brasileiras. A Figura 1 apresenta as regiões geoeconômicas do Brasil.
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Figura 1 - Regiões geoeconômicas do Brasil

Fonte: OICS com base na malha digital do IBGE.

A definição das cidades-regiões utilizada no Observatório foi pautada nos estudos realizados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), órgão responsável pela maior parte das esta-

tísticas oficiais e pelo mapeamento do País – com base nos estudos das categorias definidas nas 

Regiões de Influência de Cidades (IBGE, 2008), como metrópoles e capitais regionais (dos tipos A, 

B e C) (IBGE, 2017), que, combinados com os Arranjos Populacionais e as Concentrações Urbanas 

(IBGE, 2017), definiram conjunto de 106 metrópoles e/ou concentrações urbanas, aqui denomina-

das de cidades-regiões.

Somaram-se a estes estudos as definições mais recentes da Organização para a Cooperação e De-

senvolvimento Econômico (OCDE), também OECD, sigla do inglês, que procurou padronizar um 

recorte demográfico e territorial factível para efetuar comparações entre áreas urbanas de diferentes 

contextos nacionais. Foi proposta uma classificação das áreas urbanas em quatro tipos, de acordo 

com o tamanho da população:
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•	 pequenas áreas urbanas, com população abaixo de 200 mil pessoas1; 

•	 áreas urbanas de tamanho médio, com população entre 200 mil e 500 mil pessoas;

•	 áreas metropolitanas, com população entre 500 mil e 1,5 milhão de pessoas;

•	 grandes áreas metropolitanas, com população de 1,5 milhão ou mais (OECD, 2012, p. 34).

Com base nessa classificação, pode-se observar (Figura 2) que 62 cidades-regiões brasileiras formam 

áreas urbanas de tamanho médio ou intermediário, representando cerca de 15% da população das ci-

dades-regiões selecionadas; 28 são áreas metropolitanas com 19% da população; e 16 são grandes áreas 

metropolitanas, concentrando 66% da população das cidades-regiões objeto do estudo do Observatório. 

A listagem das cidades-regiões por categoria segundo a OECD pode ser encontrada no primeiro 

quadro do Anexo deste documento Cidades-regiões por tamanho populacional. As cidades-regiões 

selecionadas compreendem 509 municípios, isto é, 9% do número de municípios brasileiros onde 

residem 114 mil habitantes, correspondendo a 55,4% da população estimada e a 69,6% do produto 

interno bruto (PIB) municipal em 2016, identificadas a partir do corte de 200 mil habitantes para o 

Centro-Sul e de 150 mil habitantes para a Amazônia e o Nordeste.
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Figura 2 - Cidades-regiões por categoria de tamanho populacional e região geoeconômica (2018)

Fonte: OICS e IBGE.

1	 No caso deste estudo, o corte foi definido para 150 mil habitantes para as cidades da Amazônia e para o Nordeste, conforme 
definido em relatório anterior.
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Outro aspecto importante na construção da tipologia é a divisão do Brasil em biomas e ecótonos 

de transição. A observação dos biomas complementa a visão das regiões geoeconômicas e permite 

maior aproximação com as condições ambientais, seja quanto à vulnerabilidade, seja quanto à resi-

liência das cidades-regiões às mudanças climáticas. Na Figura 3, pode ser observada a distribuição das 

cidades-regiões pelos biomas e ecótonos, incluindo a zona costeira, considerando tanto o bioma ou 

ecótono principal quanto o secundário. Pela figura, é possível constatar que 49 cidades-regiões estão 

localizadas nos biomas Mata Atlântica; 23 no Cerrado; 16 na Caatinga; 13 na Amazônia; 3 no Pampa; 

e 2 no ecótono da Zona dos Cocais (Transição Caatinga-Amazônia).
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Figura 3 - Biomas, ecótonos e cidades-regiões selecionadas

Fonte: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) (2003) e OICS.

Dever ser destacada a importância da localização das concentrações urbanas estudadas na Zona Cos-

teira (ver Anexo). Há 22 cidades-regiões situadas ao longo da linha da costa brasileira, destacando-se 

pela extensão de seu litoral: o Rio de Janeiro (405 km), seguido por Caraguatatuba, Ubatuba e São 

Sebastião (323 km) e Florianópolis (293 km). Essas aglomerações urbanas são bastante vulneráveis à 

elevação do nível médio do mar, o que implica medidas visando à adaptação da região à erosão cos-

teira, às ressacas marítimas – cada vez mais frequentes – e às inundações.



Ti
po

lo
gi

as
 te

rr
it

or
ia

is
 p

ar
a 

ci
da

de
s s

us
te

nt
áv

ei
s:

A
sp

ec
to

s m
et

od
ol

óg
ic

os
Vo

lu
m

e 
1

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

1313

3.  Sistema de Indicadores do Observatório 
de Inovação para Cidades Sustentáveis

A construção do Sistema de Indicadores do OICS foi desenvolvida com base no  levantamento de 

indicadores relacionados aos desafios das cidades rumo à sustentabilidade nos temas Água, Resíduos 

Sólidos, Energia, Mobilidade e Ambiente Construído e Soluções baseadas na Natureza. De forma 

transversal, também foram levantados indicadores voltados às temáticas de Visão e Planejamento e 

Inovação, temas estratégicos, que perpassam os demais e ampliam a visão de futuro com relação a 

potenciais e limitações encontrados na nossa sociedade para alcançar a transição sociotécnica ne-

cessária para transformar os centros urbanos em ambientes mais sustentáveis.

 A construção desse sistema consistiu-se em diferentes etapas: desde o amplo levantamento orien-

tado por template de metadados, passando por avaliações de especialistas em oficinas temáticas, 

validação dos dados perante as fontes produtoras, análises de representatividade, de agrupamento e 

similaridade e alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2015) e 

as metas relacionadas, que serão detalhados nos itens a seguir.

3.1.  Sistemas de indicadores – visão geral conceitual

O termo indicador é originário do latim indicare, que significa descobrir, apontar, anunciar, estimar. 

Os indicadores podem comunicar ou informar acerca do progresso em direção a determinada meta, 

como, por exemplo, o desenvolvimento sustentável, mas também podem ser entendidos como re-

curso que deixa mais perceptível uma tendência ou um fenômeno que não sejam imediatamente 

detectáveis. Hammond et al. (1995) apresentam uma pirâmide de informação (Figura 4) que relaciona 

dados primários com indicadores, e as etapas de trabalho desenvolvidas na construção do Sistema 

de Indicadores do Observatório.
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Índice

Indicadores

Dados analisados

Dados primários

Figura 4 - Etapas de trabalho para elaboração de um sistema de indicadores

Fonte: Hammond et al. (1995).

Os indicadores, quando colocados de forma numérica, são valores medidos ou derivados de mensu-

rações quantitativas e/ou qualitativas, passíveis de serem padronizados e, assim, comparados com as 

mesmas informações de outras áreas, regiões ou outros Países. Dessa forma, possibilitam seleção das 

informações significativas, simplificação de fenômenos complexos, quantificação e comunicação da 

informação entre coletores e usuários (JANNUZZI, 2001). Segundo o mesmo autor, as propriedades 

desejáveis dos indicadores, as quais se buscou atender no desenvolvimento do Sistema de Indicado-

res do Observatório, são:

•	 Relevância da temática: atributo que justifica a sua produção e legitima o seu emprego 
no processo de análise, formulação e implementação de políticas públicas.

•	 Validade: grau de proximidade entre o conceito e a medida, isto é, a capacidade de 
refletir o conceito abstrato a que o indicador se propõe a substituir ou operacionalizar.

•	 Confiabilidade: qualidade do levantamento dos dados usado no seu cálculo.

•	 Cobertura (espacial e populacional): adequar-se aos propósitos que se presta – sensível, 
reprodutível, específico, comunicável, atualizável.

•	 Sensibilidade: capacidade para refletir se as mudanças e as condições que afetam a 
dimensão referida se alterarem.

•	 Inteligibilidade: diz respeito à transparência da metodologia de construção dos indicadores.

•	 Historicidade: propriedade de se dispor de séries históricas extensas e comparáveis.

•	 Periodicidade na atualização e factibilidade de obtenção: informações necessárias à 
construção de um indicador proveniente de levantamentos com periodicidade regular 
e conhecida para permitir sua comparabilidade no tempo.
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•	 Comunicabilidade: capacidade de ser compreensível para os demais atores envolvidos 
no seu emprego.

•	 Desagregabilidade: possibilidade de construção dos mesmos indicadores para espaços 
territoriais e grupos sociais específicos.

Um sistema de indicadores é um modelo da realidade, mas não pode ser considerado a própria reali-

dade; entretanto deve ser analiticamente legítimo e construído dentro de uma metodologia coeren-

te de mensuração para tornar a comunicação acerca do fenômeno da sustentabilidade urbana mais 

compreensível e quantificável. Portanto, o objetivo principal dos indicadores levantados é o de agregar 

e quantificar informações nos temas pesquisados no Observatório para construir uma tipologia de 

cidades-regiões brasileiras relacionadas à sustentabilidade urbana. 

3.2.  Indicadores de Sustentabilidade

No contexto dos atuais desequilíbrios ambientais em que vive a sociedade, a necessidade de mensu-

rar a sustentabilidade torna-se condição imprescindível para implementação mais assertiva de solu-

ções sustentáveis de desenvolvimento. A identificação da informação relevante, capaz de esclarecer 

a existência de processos não sustentáveis de desenvolvimento na relação entre sociedade e meio 

ambiente, é algo possível somente se esta dispuser de instrumentos técnico-científicos e políticos 

construídos com essa finalidade. 

Visando desenvolver um instrumento que possibilite maior operacionalização do debate sobre o as-

sunto, o OICS empregou algumas técnicas para medir a sustentabilidade das cidades-regiões do País, 

de forma indireta e aproximada, por meio da utilização de indicadores. Composto por oito temas 

relacionados ao desenvolvimento sustentável das cidades, o Observatório considera alguns objetivos 

essenciais para o desenvolvimento de um Sistema de Indicadores de Sustentabilidade:

•	 Caracterizar uma realidade, permitindo a regulação de sistemas integrados.

•	 Definir ou monitorar a sustentabilidade de uma realidade.

•	 Tornar perceptíveis as tendências e as vulnerabilidades.

•	 Sistematizar as informações, simplificando a interpretação de fenômenos complexos.

•	 Medir o progresso em direção à sustentabilidade.

•	 Facilitar o processo de tomada de decisão.

Esses objetivos podem contribuir para o aumento do nível de percepção social sobre a realidade local e 

oferecer informações que orientem a tomada de decisão e permita a avaliação constante do processo 

de desenvolvimento, sendo os sistemas de indicadores ferramentas essenciais para guiar a ação e subsi-

diar o acompanhamento e a avaliação do progresso alcançado rumo ao desenvolvimento sustentável.
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3.3.  Índice de Sustentabilidade

Outro aspecto amplamente discutido no que se refere aos indicadores que visam avaliar experiências 

de desenvolvimento sustentável é a questão da agregação dos dados na sua formulação. Muito em-

bora indicadores desagregados sejam essenciais para que se possam tomar iniciativas específicas de 

ação, indicadores agregados são necessários para aumentar o grau de conhecimento e a consciência 

a respeito dos problemas ambientais. 

Os complexos desafios associados à sustentabilidade urbana requerem sistemas interligados e agre-

gação de diferentes indicadores para composição de índices que possibilitem melhor compreender 

os fenômenos relacionados à sustentabilidade, com base em aspectos específicos locais ou regionais.  

A crescente utilização de indicadores e de índices mostra que estes são importantes ferramentas 

para tomada de decisão e identificação das questões prioritárias, sendo úteis, portanto, na identifi-

cação dos dados mais relevantes, no estabelecimento de sistemas conceituais e para a compilação e 

análise de dados.

Considerando que não existem medidas que possam descrever corretamente todos os aspectos, a 

estrutura e a dinâmica do meio ambiente, os índices são ferramentas úteis na formulação de políticas 

públicas. Eles servem ainda como parâmetro de orientação e fortalecimento da ação de fiscalização 

dessas, bem como para elaboração de alternativas.
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4.  Etapas de trabalho para seleção de 
indicadores e construção das tipologias 

4.1.  Template de indicadores 

O trabalho de seleção de indicadores do OICS para o desenvolvimento das tipologias iniciou com a 

elaboração de template de metadados levantados junto aos indicadores pesquisados para possibilitar 

a análise e validação dos mesmos. O template foi desenvolvido pela equipe do Observatório e vali-

dado pelo consultor contratado na primeira oficina temática de Indicadores e Tipologias, na Escola 

Nacional de Administração Pública (Enap), em novembro de 2018, no curso de Formação de Gestores 

Locais nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Os metadados definidos para orientar a coleta 

de indicadores por meio do template foram: Tema; Detalhamento do Tema; Metas ODS; Desafios; 

Indicadores Propostos; Descrição do Indicador; Fonte de Dados (Instituição/Pesquisa); Nível de De-

sagregação (Urbana – UF, RM, Município e Intraurbana – Bairro, Grid 1 km); Periodicidade; Ano de 

Início da Medição; Ano da Última Medição; Fonte de Informação; Link-Fonte.

4.2.  Levantamento inicial de indicadores temáticos

Nesta etapa, foram visitadas diversas fontes de dados e indicadores relacionados aos temas pesqui-

sados pelo Observatório e preenchido o template de metadados com as informações encontradas 

nas fontes. O trabalho foi realizado por tema, para otimizar o processo, e ocorreu de forma cíclica, ou 

seja, após percorrer cada tema; quando necessário, retornou-se ao tema inicial para complementá-lo 

com novas informações. Cabe ressaltar que esse processo é contínuo durante todo o ciclo de cons-

trução das tipologias, pois sempre há possibilidade de agregação de novos dados e indicadores que 

visem aprimorar a caracterização do território nos temas propostos. O resultado dessa etapa foi um 

template preenchido com informações de cerca de 100 indicadores temáticos.

4.3.  Validação de indicadores em workshops

Com o resultado dessa primeira rodada de indicadores e seus respectivos metadados, foram realizados 

dois workshops com parceiros, pesquisadores e consultores do Observatório, especialistas nos temas 

levantados, para crítica e consolidação da lista inicial de indicadores. Os workshops foram realizados 

em fevereiro e abril de 2019 e contaram com a presença de cerca de 40 participantes de instituições, 

como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 

Estado de São Paulo (IPT-SP), Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos do Rio de Janeiro (IPP-

-RJ), Programa Cidades Sustentáveis de São Paulo (PCS-SP), o então Ministério da Ciência, Tecnologia, 
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Inovações e Comunicações (MCTIC)2, Ministério do Desenvolvimento Regional MDR (antigo Minis-

tério das Cidades), Ministério da Economia (ME), Ministério do Meio Ambiente  (MMA), Fundação 

Getulio Vargas (FGV), International Council for Local Environmental Initiative (ICLEI), Agência Alemã 

de Cooperação Internacional (GIZ) e Observatório das Metrópoles. Todo o material produzido nas 

oficinas foi compilado e analisado e serviu de insumo para as etapas seguintes, de consolidação de 

um grupo inicial de indicadores para o desenvolvimento das tipologias. 

4.4.  Verificação da factibilidade dos indicadores propostos

Nesta etapa, foram visitadas as bases de dados disponíveis nas fontes dos indicadores propostos e 

daqueles sugeridos nas oficinas de validação, para verificar a factibilidade de obtenção dos dados 

para escala de trabalho proposta. Além da disponibilidade do dado, verificaram-se outros critérios 

relativos à qualificação dos indicadores, como a confiabilidade e a perenidade das fontes, bem como 

a cobertura espacial e temporal dos indicadores.

4.5.  Consolidação da base de dados dos indicadores

Com base no levantamento dos indicadores factíveis de serem trabalhados em cada tema, consolidou-se 

uma base de dados inicial, com cerca de 80 indicadores temáticos, distribuídos entre os oito temas 

pesquisados no Observatório. Cabe ressaltar que essa distribuição não foi igualitária entre os temas, 

pois alguns assuntos possuem grande representatividade de informações, em fontes já reconhecidas, 

como, por exemplo, os dados de Saneamento (água e esgoto), do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS/MDR), ou de Desigualdade Social, do Censo/IBGE. Em contrapartida, para 

temas como Mobilidade, Energia e Soluções baseadas na Natureza, foi grande o desafio de conseguir 

indicadores factíveis para escala de município com representatividade em todo o País. Para contornar 

essa questão, em alguns casos, trabalhou-se com proxy de informações, ou seja, indicadores que se 

aproximam dos temas propostos trazendo informações complementares.

Baseados nessa lista original, foram consolidados 53 indicadores, dos quais 29 já constavam do rol 

inicial, 7 eram similares aos da proposta original e 17 novos foram inseridos com base no levanta-

mento detalhado dos dados disponíveis em diversas fontes de informação. Os novos indicadores são 

resultantes da utilização e do acesso aos dados das condições do entorno dos domicílios, levanta-

dos pelo Censo Demográfico de 2010, e dos levantamentos realizados com base na grade estatística, 

principalmente quanto ao uso da terra. Nas Tabelas a seguir, são apresentados os indicadores sele-

cionados para cada tema.

2	 Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) foi criado em 15 de março de 1985, por meio do Decreto 91.146. Em 14 de 
dezembro de 2011, a Lei n.º 12.545, alterou o nome da pasta para Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Em 
maio de 2016, por meio da Lei n.º 13.341, o nome do MCTI foi alterado para Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações (MCTIC). A Medida Provisória n.º 980, de 10 de junho de 2020, criou o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovações; e, novamente, o Ministério das Comunicações. Portanto, a partir dessa data, o então Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) voltou a adotar a sigla MCTI.	
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Ambiente Construído
Tabela 1 - Indicadores de Ambiente Construído

Código Indicador Descrição

AMBC01 Moradores em Áreas Arborizadas Porcentagem de moradores em áreas com arborização

AMBC02 Densidade Urbana Densidade da população urbana (hab./Km2)

AMBC03 Moradores em Aglomerados Subnormais Porcentagem de população que reside em 
aglomerados subnormais

AMBC04 Ociosidade Habitacional Ociosidade habitacional (vagos/total)

AMBC05 População Residente em Áreas de Risco População residente em área de risco

Fonte: OICS (2020).

Energia
Tabela 2 - Indicadores de Energia

Código Indicador Descrição

ENER01 Consumo de Energia Elétrica Consumo de energia elétrica per capita (kWh/hab.)

ENER02 Autogeração Energia gerada por unidades consumidoras com geração 
distribuída (KW/domicílio)

ENER03 Emissão CO2 Emissão de CO2 (por 100 mil habitantes)

ENER04 Álcool Etílico Porcentagem do consumo de álcool etílico em relação ao 
total de combustíveis

ENER05 Veículos Elétricos Participação dos veículos elétricos no total da frota (por 
10 mil veículos)

Fonte: OICS (2020).

Inovação
Tabela 3 - Indicadores de Inovação

Código Indicador Descrição

INOV01 Financiamento Finep Valor per capita dos financiamentos liberados pela Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep)

INOV02 Banda Larga Acessos em banda larga para cada 100 habitantes 

INOV03 Grupos de Pesquisas Grupos de pesquisas do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) por 100 mil habitantes

INOV04 Indústria Média e Alta Tecnologia Empregos na indústria de média e de alta tecnologia

INOV05 Serviços Intensivos em Conhecimento Empregos em serviços intensivos em conhecimento

INOV06 Vínculos de Nível Superior Vínculos empregatícios de nível superior

Fonte: OICS (2020).
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Mobilidade Urbana
Tabela 4 - Indicadores de Mobilidade Urbana

Código Indicador Descrição

MOBI01 Tempo de Deslocamento Tempo médio de deslocamento casa-trabalho

MOBI02 Vítimas de Acidentes de Trânsito Vítimas de acidentes de trânsito por 100 mil habitantes

MOBI03 Motorização Veículos motorizados por mil habitantes

MOBI04 Ruas com Pavimentação Porcentagem dos moradores residentes em ruas pavimentadas 

MOBI05 Ruas com Calçadas Porcentagem dos moradores residentes em ruas com calçamento 

MOBI06 Ruas com Meio-Fio Porcentagem dos moradores residentes em ruas com meio-fio 

MOBI07 Rampas para Cadeirantes Porcentagem dos moradores residentes em áreas com rampas 
para cadeirantes 

Fonte: OICS (2020).

Saneamento Ambiental (Água)
Tabela 5 - Indicadores de Saneamento Ambiental (Água)

Código Indicador Descrição

SANA01 Cobertura Urbana de Esgotos Atendimento urbano de esgoto

SANA02 Esgoto Tratado e Água Consumida Esgoto tratado versus água consumida 

SANA03 Densidade da Rede de Coleta Densidade urbana da rede de esgoto 

SANA04 Internação por Doenças de Veiculação Hídrica Internações por doenças de veiculação hídrica

SANA05 Drenagem Pluvial Cobertura de canais de águas pluviais

SANA06 Perdas na Rede de Água Perdas de água na rede de abastecimento

Fonte: OICS (2020).

Saneamento Ambiental (Resíduos)
Tabela 6 - Indicadores de Saneamento Ambiental (Resíduos)

Código Indicador Descrição

SANR01 População com Plano de Gestão de 
Resíduos (PGIRS)

População dos municípios com PGIRS em relação 
à população total

SANR02 População Urbana com Coleta Domiciliar População urbana atendida com coleta de lixo 

SANR03 Reciclagem de Lixo Resíduo reciclado em relação ao total

SANR04 Lixo Acumulado no Entorno Moradores em domicílios particulares permanentes em 
áreas urbanas com lixo a céu aberto 

SANR05 Quantidade de Lixo Coletado Quantidade de lixo coletado por habitante atendido 
com coleta de lixo (kg/hab.)

Fonte: OICS (2020).
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Soluções baseadas na Natureza
Tabela 7 - Indicadores de Soluções baseadas na Natureza

Código Indicador Descrição

SBNT01 Número de Desastres 

Desastres naturais referentes ao clima ou à topografia que 
tenham causado algum dano humano de 2009 a 2019. Foram 
considerados: mortos, feridos, enfermos, desabrigados, 
desalojados, desaparecidos e outros danos

SBNT02 Cobertura Vegetal Percentual de área de cobertura de vegetação 
florestal e campestre 

SBNT03 Unidades de Conservação Percentual de área de unidade de conservação em relação ao 
total do município

SBNT04 Evolução da Área Antropizada
Evolução do somatório da área artificial (urbana), agrícola e 
com pastagens com manejo segundo as mudanças no uso e 
cobertura da terra de 2010 a 2018

SBNT05 Doenças Cardiorrespiratórias Taxa de internação por doenças cardiorrespiratórias por 
100 mil habitantes 

SBNT06 Variação da Precipitação
Taxa de variação entre a média histórica de precipitação de 1990 
a 2005 e o cenário Representative Concentration Pathway (RCP) 
8.5 estimado pelo Inpe para o período 2006-2040

Fonte: OICS (2020).

Visão e Planejamento
Tabela 8 - Indicadores de Visão e Planejamento – Desigualdade Social

Código Indicador Descrição

VISP01 Crimes Violentos Crimes violentos por 100 mil habitantes

VISP02 Taxa de Distorção Idade Série Taxa de distorção idade-série

VISP03 PIB per capita (R$) PIB per capita a preços correntes

VISP04 Índice de Palma Índice de Desigualdade de Palma: relação entre a renda dos 10% mais 
ricos e os 40% mais pobres

VISP05 Médicos por Mil Habitantes Número de médicos por mil habitantes

VISP06 Matrículas por Docente 
no Fundamental Relação entre matrículas e docentes no ensino fundamental 

Fonte: OICS (2020).
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Tabela 9 - Indicadores de Visão e Planejamento – Governança

Código Indicador Descrição

VISP07 Atenção Escolar Percentual da população na faixa de 5 a 19 anos que se encontra 
matriculada na escola

VISP08 Participação Eleitoral Eleitores participantes do primeiro turno 

VISP09 Autonomia Fiscal Grau de autonomia fiscal dos municípios avaliada pela relação entre 
recursos próprios e transferências correntes

VISP10 Gastos com Saúde Participação dos gastos com saúde no orçamento dos municípios que 
integram a cidade-região

VISP11 Gastos com Educação Participação dos gastos com educação no orçamento dos municípios 
que integram a cidade-região

VISP12 Gastos com Urbanismo Participação dos gastos com urbanismo no orçamento dos municípios 
que integram a cidade-região

VISP13 Gastos com Pessoal Participação dos gastos com pessoal ativo e inativo no orçamento dos 
municípios que integram a cidade-região

Fonte: OICS (2020).

4.6.  Levantamento de dados geobiofísicos 

Como comentado no item anterior, a disponibilidade de dados e indicadores para os temas voltados 

à sustentabilidade, que representem todo o território nacional, é relativamente restrita. São poucas as 

fontes de dados oficiais que produzem informações sistematizadas e confiáveis no tema em questão, 

sobretudo para a escala municipal de todo o País. Visando complementar e diversificar a caracteriza-

ção do território, o Observatório agrega dados e informações geográficas que ampliam a perspectiva 

de análise. Essas camadas de informações geográficas, também denominadas geobiofísicas, abarcam 

desde dados em formatos pontuais, como as medidas de qualidade da água, disponibilizadas pela 

Agencia Nacional de Águas (ANA), informações vetoriais, como trechos de rios susceptíveis a inun-

dações, provenientes da mesma fonte até dados poligonais, como as áreas de risco de deslizamento, 

a susceptibilidade à erosão, e de uso e cobertura do solo, produzidos pelo IBGE.

4.7.  Grade estatística – uma abordagem para aumentar o potencial 
analítico dos dados

Diante da diversidade de informações levantadas de diferentes formatos e origens, o Observatório 

propõe uma forma inovadora de armazenamento e disponibilização de informações: a grade esta-

tística ou grade regular. Desenvolvida e utilizada pelo IBGE para divulgação de dados específicos do 

Censo Demográfico, a grade estatística tem o potencial de integrar dados de origens diversas e agre-

gados em unidades geográficas distintas. O uso da grade regular permite agregar os dados em dis-

tintas unidades de área, que podem variar de 200 m a 100 km e que se mantêm estáveis ao longo do 

tempo, trazendo flexibilidade para o trabalho em diferentes escalas e independência com relação aos 

limites político-administrativos, bem como possibilitando adaptação a diferentes recortes espaciais.
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4.8. Sistema de Informação Geográfica – Sig Web Observatório

De forma a integrar todas essas informações geradas na construção das tipologias, o Observatório 

desenvolveu um Sistemas de Informação Geográfi co, que usa a inteligência territorial para potencia-

lizar a exploração, o acesso e a disponibilização da tipologia indicadores e dados geobiofísicos de for-

ma interativa e dinâmica. O SIG Web é uma ferramenta potente que disponibiliza aos gestores uma 

visão estratégica do País, permitindo consultas dinâmicas, integrando as informações das tipologias e 

soluções que, associadas às características do território, possibilitam ao usuário encontrar as soluções 

mais adequadas à sua realidade.

CearáCeará

PernambucoPernambuco
TocantinsTocantins

BahiaBahia

ParáPará

GoiásGoiás

Distrito
Federal
Distrito
Federal

Minas GeraisMinas Gerais
Espirito
Santo
Espirito
Santo

Rio de JaneiroRio de JaneiroSão PauloSão Paulo

ParanáParaná

Santa CatarinaSanta Catarina

Rio Grande do SulRio Grande do Sul

Rio Grande
do norte
Rio Grande
do norte

Figura 5 - Mapa Tipologias

Fonte: disponível em: https://oics.cgee.org.br/mapa-tipologias.
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5.  Detalhamento metodológico para 
construção das tipologias 

5.1.  Tratamento dos indicadores: padronização, outliers, análises de 
variabilidade e correlação

Esta etapa inicia-se com cerca de 80 indicadores disponíveis em um banco de dados, como descrito 

nos itens 1 a 5 da seção anterior, os quais foram tratados e explorados visando à seleção daqueles 

com melhor cobertura para cada tema. O primeiro passo, para permitir a comparabilidade entre os 

indicadores, foi a padronização deles dentro de uma mesma escala, variando entre 0 e 1. Para padro-

nização dos indicadores foi utilizado o método conhecido como feature scaling e, no caso específico 

deste estudo, foi escolhido o processo de min-max scaling, definido pela seguinte função:

Para que a transformação represente a variabilidade dentro da nova faixa de variação de maneira 

adequada, é necessário que exista tratamento dos eventuais outliers nos indicadores de maneira 

individual. O método escolhido para definição de outliers foi o clássico definido por Tukey (1977), 

usando 1,5 do desvio interquantílico (diferença entre o Q1 e o Q3) para cima ou para baixo. Definidos 

os outliers de cada variável, o seguinte processo utilizado foi o de clipping. Com este tratamento dos 

dados, as observações outlier receberam 0 caso o outlier estivesse abaixo do mínimo, ou 1 no caso 

de outlier acima do máximo. 

Adicionalmente, como padrão foi considerado 1 o resultado mais positivo, e 0 o resultado mais ne-

gativo, exceto para os indicadores tidos como negativos, nos quais a leitura se inverte utilizando-se 

a transformação min-max invertida, isto é, considerou-se como resultado 1 – x’. Um exemplo é o 

indicador Taxa de Crescimento da Área Antropizada: em uma leitura direta, ter-se-iam as cidades-re-

giões de maior taxa de crescimento com valores mais próximos de 1 (cenário mais negativo), e com 0 

o de menor crescimento (cenário mais positivo), porém, para possibilitar a comparabilidade com os 

demais indicadores, esses valores são invertidos.

Com todos os indicadores transformados e padronizados variando na mesma escala, a próxima eta-

pa é escolher um grupo de indicadores que seja representativo do tema e que melhor caracterize os 

cenários específicos de cada cidade-região. A metodologia em questão para essa etapa de seleção 

dos indicadores é a de cluster hierárquico ascendente, tendo como critério de agregação a queda de 

homogeneidade dos clusters sendo fundidos (para mais detalhes veja, CHAVENT et al., 2010; 2012). 
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Os clusters são usados tanto para gerar intuição sobre o número de indicadores aproximadamente 

necessários para representar bem a informação em determinado tema, quanto para entender uma 

eventual proximidade e, até mesmo, repetição de informação. Partindo da clusterização e usando 

análise de componentes principais e matrizes de correlação, os indicadores foram selecionados con-

siderando ainda a cobertura dos desafios abarcados pelo OICS, a importância direta para o tema e 

a complementariedade da informação disponível nas fontes. Houve necessidade de imputação de 

valores ausentes para alguns casos específicos de indicadores relevantes que apresentaram elevado 

número de missing value (um exemplo seria o de consumo de energia elétrica no tema Energia). Para 

esses casos, foram imputados indicadores que possuíam no máximo 15% de seus valores ausentes, 

usando tanto as regiões ou as Unidades da Federação como fatores quanto às demais variáveis dos 

temas específicos. A metodologia selecionada foi a de floresta aleatória (para mais detalhes veja 

STEKHOVEN; BUEHLMANN, 2012), com otimização dos hiperparâmetros. 

Considerando o tema Soluções baseadas na Natureza como exemplo, podem-se observar no dendo-

grama da Figura 6 os indicadores testados para o tema, e, em destaque, aqueles que foram selecionados. 
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Figura 6 - Dendograma dos indicadores do tema Soluções baseadas na Natureza

Fonte: OICS.

Os indicadores selecionados para o tema foram os seguintes: 

•	 Ocorrência de Desastres Relacionados a Eventos Climáticos entre 2009 e 2019, nos 
quais houve incidência de qualquer categoria de dano e/ou necessidade de gasto com 
recuperação (MDR/S2ID, 2009-2019). 

•	 Percentual de Área Verde (IBGE, 2018).
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•	 Percentual de Área de Unidade de Conservação (ICMBio, 2018). 

•	 Taxa de Internação por Doenças Cardiorrespiratórias por 100 mil Habitantes (DATA-
SUS, 2019). 

•	 Taxa de Crescimento da Área Antropizada (IBGE, 2018).

•	 Taxa de Variação entre a Média Histórica de Precipitação de 1990 a 2005 e o Cenário 
RCP 8.5 (mais crítico) de 2006 a 2040 (INPE, 2004). 

O primeiro foi selecionado por representar, de maneira mais completa, o cenário de desastres 

naturais no Brasil. Os dois seguintes foram considerados importantes representações do uso da 

terra. A Taxa de Crescimento de Área Antropizada foi mais uma maneira de observar o uso da 

terra, desta vez seguindo a tendência de mudança nos anos de 2000 a 2018 (este indicador foi 

verificado como correlacionado com o crescimento populacional e a densidade populacional 

urbana, calculados para os mesmos anos, mas não utilizados no índice final). Os dois indicado-

res remanescentes incluídos foram verificados como importantes na composição do conjunto, 

sobretudo na caracterização do tema.

Considerando o gráfico de componentes principais da Figura 7, pode-se identificar, em 54% da 

variabilidade dos dados, algumas relações de correlação positivas entre as taxas de internação, 

o percentual de unidade de conservação e as taxas de variação do cenário mais extremo pre-

visto pelo Inpe. Este último também apresenta correlação negativa um pouco mais forte com 

o quantitativo de desastres que ocasionaram dano humano, nenhuma das quais se repete nas 

demais dimensões. Dessa maneira, e considerando o que cada indicador representa individual-

mente no cenário da resiliência ambiental, esse grupo de indicadores foi considerado como o 

mais adequado para o tema.
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Figura 7 - Gráfico de análise de componentes principais de variáveis selecionadas

Fonte: OICS.

5.2.  Agregação dos indicadores: índice sintético e análise de 
agrupamento

Com os indicadores selecionados e tratados, a etapa seguinte foi a de sua agregação para a identi-

ficação dos diferentes tipos de território, definidos com base nas características essenciais dos indi-

cadores temáticos. Foram aplicadas duas metodologias complementares de agregação dos indica-

dores, cada qual visando atender a um enfoque específico de caraterização do território: uma com 

foco mais quantitativo, resultando em um índice sintético baseado na tendência central, que busca 

expressar os níveis de criticidade das cidades-regiões para cada tema; e outra com foco mais qualita-

tivo, que agrega as cidades-regiões com base nas características específicas do grupo de indicadores 

que compõem cada tema.

A metodologia utilizada para construção do índice sintético foi a otimização de quebras naturais 

(também nomeado de Jenks) e a análise de agrupamento k-means. Ambos os métodos são algoritmos 
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para determinar o melhor arranjo dos dados dentro de k-clusters predefinidos, com o Jenks sendo 

usado em casos univariados; e o k-means, em casos multivariados. Nos dois métodos, o principal ob-

jetivo é minimizar o desvio médio de um cluster em torno de sua média (centroide), maximizando a 

distância para as médias das demais classes. Em outras palavras, os algoritmos minimizam a variância 

dentro dos grupos e maximizam a variância entre os grupos. 

  ¾ Índice temático – agrupamento de Jenks

A construção de um índice temático com base na metodologia Jenks (1977) foi proposta pelo Ob-

servatório com objetivo de disponibilizar uma medida-resumo que agregue uma representação do 

nível de criticidade em que cada cidade-região se encontra com relação aos temas explorados no 

OICS. Para que a composição dos índices temáticos tivesse leitura mais simples e direta, optou-se 

por se trabalhar com a média dos indicadores padronizados como variável de entrada do algoritmo. 

O agrupamento de Jenks é um método de classificação de dados projetado para determinar a melhor 

organização dos valores em diferentes classes. Isso é feito buscando minimizar o desvio médio de cada 

classe em relação à média da classe, maximizando o desvio de cada classe em relação às médias dos 

outros grupos. A classificação em quebras naturais é baseada em agrupamentos naturais inerentes 

aos dados, nos quais são identificadas quebras de classe que melhor agrupam valores semelhantes e 

que maximizam as diferenças entre as classes. 

Para os índices temáticos desenvolvidos pelo Observatório, foram utilizadas cinco classes, que con-

sideram também as condições de visualização e representação espacial de dados e a comparação 

entre os índices. Tais classes permitem dividir a distribuição de frequências, definida pelo método 

de agrupamento de Jenks, nas seguintes categorias (do melhor para o pior): adequado, satisfatório, 

regular, precário e crítico.

Utilizando tais definições, continuaremos com o exemplo do tema Soluções baseadas na Natureza 

para ilustrar os resultados (Tabela 10). O índice construído para esse foi nomeado como índice de resi-

liência ambiental, em razão das especificidades dos indicadores que foram selecionados para compor 

o tema, apresentados no item anterior. Os grupos gerados pelo Jenks apresentam ordem definida que 

vai do Grupo 1, com as menores médias observadas, ao Grupo 5, com as maiores médias observadas. 

Cabe observar que a distribuição de frequências que compõem cada grupo é bastante assimétrica, 

com destaque para o Grupo 5, que possui apenas três cidades-regiões com faixa de variação acima 

de 0.7, indicando a criticidade das áreas com relação à temática Resiliência Ambiental.
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Tabela 10 - Informação dos grupos formados com a metodologia 
Jenks para o tema Soluções baseadas na Natureza

Grupos Centroide Mínimo observado Máximo observado
Tamanho do 

cluster (número de 
cidades-regiões)

1 0.36368 0.26556 0.41454 19

2 0.47089 0.41975 0.50618 25

3 0.54710 0.51204 0.58911 38

4 0.63711 0.59719 0.68699 21

5 0.76175 0.71165 0.81672 3

Fonte: OICS.

Ao considerar a aparentemente variada distribuição dos grupos classificados no cartograma 

(Figura 8), os grupos 1 e 2 (representando os casos com valores mais baixos do índice resiliência ambien-

tal) apresentam presença maior no interior de São Paulo e no Nordeste, possuindo também represen-

tantes nas regiões Sul e Norte, como Londrina, Chapecó, Abaetetuba, Boa Vista, Marabá, entre outras. 

Ao observar os grupos 4 e 5 (maiores médias do índice de resiliência ambiental), verificam-se 

cidades-regiões distribuídas em todas as regiões do Brasil, das quais se destacam com médias mais 

altas: Baixada Santista, Caraguatatuba-Ubatuba-São Sebastião e Manaus. 
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Figura 8 - Distribuição das cidades-regiões segundo cluster defi nido por metodologia Jenks para o tema Soluções 
baseadas na Natureza

Fonte: OICS.

  ¾ Analise de agrupamento – K-means

Com objetivo de agrupar as cidades-regiões com base em características mais específi cas do grupo de 

indicadores que compõem cada tema, foi realizada uma análise de agrupamento com a metodologia 

k-means, que utiliza os indicadores como variáveis de entrada. O k-means é um algoritmo clássico de 

mineração de dados e processamento de sinais, com fi nalidade de particionar iterativamente n obser-

vações com i colunas em k clusters (predefi nidos). Cada observação possui distanciamento do valor 

médio para cada cluster, chamado centroide. O processo iterativo busca maximizar a distância entre 

clusters e minimizar a distância dentro dos clusters para uma convergência ótima. Ao fi m do processo 

otimizado, obtiveram-se tanto a disposição dos clusters para cada uma das n observações quanto os 

centroides fi nais consolidados, com as tendências fi nais de cada cluster segundo as i colunas. Como 

se trabalha com cidades-regiões, o processo permite analisar e interpretar também a disposição dos 

clusters em território nacional.

Para defi nição do número de clusters mais representativos de cada tema, utilizou-se, no software R 

(veja CHARRAD et al., 2014), a análise de três métodos bem estabelecidos na literatura: a estatística gap

(TIBSHIRANI et al., 2001), a silhueta (ROUSSEEUW, 1987) e os índices de Duda-Hart (DUDA; HART, 1973).
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A Tabela 11 apresenta o resultado desses três métodos aplicados ao tema Soluções baseadas na Natu-

reza. Partindo do princípio de que o mínimo de clusters a serem produzidos é maior ou igual a 5 (que 

é o número definido como classes do Jenks), o objetivo é formular quais são os principais candidatos 

que aparecem, consideradas as estatísticas disponíveis e como eles organizam os dados.

Tabela 11 - Resultados para critérios de seleção de cluster na metodologia 
k-means para o tema Soluções baseadas na Natureza

Cluster
Valor 

crítico  
Duda

Valor 
Duda

Diferença 
Duda

Valor 
crítico  
P-T2

Valor  
P-T2

Diferença  
P-T2

Teste  
F-Beale

5 0.4503 2.2873 -1.837 54.9424 -25.3259 80.2683 1

6 0.3979 0.6115 -0.2136 15.1322 6.353 8.7792 0.053

7 0.1924 3.2389 -3.0465 130.0852 -21.4288 151.514 1

8 0.5356 0.8102 -0.2746 19.9403 5.387 14.5533 0.5263

9 0.4643 1.038 -0.5737 19.6106 -0.6225 20.2331 1

10 0.4503 1.4863 -1.036 34.1864 -9.1611 43.3475 1

11 0.4174 0.7868 -0.3694 16.7526 3.2525 13.5001 0.4619

12 0.4347 0.5362 -0.1015 15.606 10.3789 5.2271 0.0098

13 0.1255 0.6984 -0.5729 27.8739 1.7274 26.1465 0.3298

14 0.3212 1.2493 -0.9281 23.2505 -2.1954 25.4459 1

15 0.1924 1.8787 -1.6863 75.5334 -8.4189 83.9523 1

Fonte: OICS.

A Tabela 11 apresenta os valores críticos e os valores de referência dos indicadores Duda-Hart. 

O critério de escolha de cluster nesse caso é: valor Duda maior que valor crítico Duda, valor P-T2 

menor que valor crítico P-T2, teste de Beale com hipótese nula aceita ao nível de 95% de confiança. 

Convencionalmente, o número de clusters ótimo é selecionado quando todas essas condições são 

atendidas no nível mais baixo possível de clusters. O caso com 7 clusters também se destaca por pos-

suir as diferenças mais pronunciadas. São apresentados os gráficos de silhueta média e estatística gap, 

respectivamente, nas Figuras 9 e 10.
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Figura 9 - Resultados para critérios de seleção de cluster silhueta na metodologia k-means para o tema Soluções 
baseadas na Natureza

Fonte: OICS.
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Figura 10 - Resultados para critério de seleção de cluster gap na metodologia k-means para o tema Soluções 
baseadas na Natureza

Fonte: OICS.
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Considerando que, para o critério de silhueta, se espera o  maior valor obtido com o mínimo de clus-

ters, o gráfico aponta 3 como a principal escolha, com a escolha entre 5 e 15 (faixa considerada) sendo 

5. O gráfico da estatística gap apresenta 9 como principal opção, considerando o máximo global ob-

servado da função de referência de critério (para mais informações veja DUDOIT; FRIDLYAND, 2002).

Com essas informações levantadas e analisadas, foram geradas como opções principais e viáveis 5, 

6 e 9 clusters. A etapa seguinte é analisar como esses grupos se organizam no território e qual deles 

melhor representa as informações dos indicadores dentre as cidades-regiões do País. Para o tema 

Soluções baseadas na Natureza, optou-se por considerar 6 clusters, que foi o apontado como óti-

mo para o maior número das estatísticas disponíveis e consistente em termos de representação dos 

agrupamentos no território. 

Depois da seleção do número de clusters considerado, foi utilizada a classificação atribuída a cada 

observação no gráfico T-SNE, visto na Figura 11 como maneira de validação e consolidação dos 

resultados finais.

3

0
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-5.0 -2.5 -0.0 2.5
Dim_1
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im

_2

cluster
1
2
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6

Figura 11 - Representação T-SNE da distribuição das cidades-regiões segundo cluster definido por metodologia 
Jenks para o tema Soluções baseadas na Natureza

Fonte: OICS.



Ti
po

lo
gi

as
 te

rr
it

or
ia

is
 p

ar
a 

ci
da

de
s s

us
te

nt
áv

ei
s:

A
sp

ec
to

s m
et

od
ol

óg
ic

os
Vo

lu
m

e 
1

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

3535

Considerando a análise de cluster usando o método k-means, tem-se como resultado gerado tanto 

os agrupamentos de cidades-regiões quanto os centroides consolidados para cada cluster, segundo 

as variáveis selecionadas, disponíveis, respectivamente, no cartograma da Figura 12 e na Tabela 12.

Cluster
1
2
3
4
5
5

Figura 12 - Distribuição das cidades-regiões segundo cluster defi nido por metodologia k-means para o tema 
Soluções baseadas na Natureza

Fonte: OICS.

Com a leitura e a interpretação dos resultados apresentados, pode-se observar, de maneira geral, que 

os centroides de área verde e unidade de conservação se apresentam baixos. Tal fato decorre da dis-

tribuição muito localizada de alguns outliers no Brasil onde os números desses indicadores são muito 

altos. Dessa maneira, com o número de clusters elencados, o percentual de área verde não desponta 

como a característica mais forte de nenhum dos grupos. 

Tais valores aparecem associados com valores que tendem a ser abaixo do percentual de área verde 

e do percentual de área de unidade de conservação. Tendo em conta essas características, o cluster

1 pode ser analisado como o perfi l médio das cidades-regiões que possuem propensão a desastres e 

que, como pode ser observado no cartograma, se distribuem majoritariamente em regiões costeiras 
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e/ou são alguns dos maiores centros urbanos do País. Os centros urbanos representados no cluster 1 

aparecem com índice mediano para baixo de resiliência ambiental. Um relativo outlier da tendência 

central é a Baixada Santista, que, apesar de possuir incidência elevadíssima de desastres, possui índices 

muito bons de área verde e unidade de conservação.

Tabela 12 - Centroides definidos pelo método k-means por cluster 
e indicadores do tema Soluções baseadas na Natureza

Cluster

Desastres 
climáticos ou 
topográficos 
com registro 

de dano 
humano 

entre 2009 
e 2019

Percentual 
de área 
verde

Percentual 
de área de 
unidade de 

conservação

Taxa de internação 
por doenças 

cardiorrespiratórias 
por 100 mil 
habitantes

Taxa de 
crescimento 

da área 
antropizada

Taxa de 
variação 

entre a média 
histórica de 
precipitação 
entre 1990 
e 2005 e o 

cenário RCP 
8.5 (mais 

crítico) entre 
2006-2040

1 0.05376344 0.364758 0.38430504 0.7186503 0.83831448 0.7298316

2 0.81346424 0.5838771 0.17545144 0.7049842 0.05052867 0.5874358

3 0.65395894 0.425983 0.87894707 0.5676965 0.78196394 0.6445322

4 0.73297491 0.1273543 0.07444032 0.8984669 0.83475557 0.7854937

5 0.82459677 0.0829262 0.06006644 0.6489189 0.72142003 0.2531342

6 0.79677419 0.2112449 0.08924598 0.4147975 0.78611758 0.7540137

Fonte: OICS.

O cluster 2 apresenta associação interessante: a taxa mais elevada de crescimento do percentual 

de área antropizada nos últimos 10 anos (0,05, lembrando que este indicador teve seus valores 

invertidos, como descrito anteriormente), associada ao maior percentual de área verde, indica 

que as áreas verdes predominantes podem estar ameaçadas diante da crescente expansão da 

área antropizada. Comparado com os demais clusters, tanto o registro de desastres quanto o da 

variação entre a média histórica das taxas de precipitação aparentam ser um pouco mais baixos 

(sem serem as piores); e, de fato, há algumas observações com essas características (Parauapebas, 

no caso de desastres, e São José do Rio Preto, no caso de variação entre cenários). Pode-se observar 

no cartograma a presença forte dessas características nas regiões Norte e Nordeste, em especial 

no interior desta última.

No cluster 3, observam-se as cidades-regiões em melhores condições gerais e de maior equilíbrio 

entre os indicadores mais positivos, em especial o percentual de área de unidades de conservação. 

Uma questão de destaque é que alguns seguem a tendência geral, mas se destacam negativamente 

em áreas especificas. Ilhéus, por exemplo, apresentou indicador de doenças cardiorrespiratórias de 

0,11. Outros exemplos seriam Rio Claro e Bauru, que também seguem tendências gerais, mas possuem 
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indicadores de percentual de área verde abaixo de 0,10. Em termos da distribuição espacial dos dados, 

o cluster possui 11 observações, das quais 5 estão na região Sudeste. 

Os clusters 4, 5 e 6 têm comportamentos relativamente semelhantes e podem ser analisados conjun-

tamente. O cluster 4 possui, em sua composição, cidades-regiões com índices normalmente muito 

baixos para percentuais de área verde e área de unidade de conservação, com as demais variáveis em 

bons níveis. O cluster apresenta-se como um agrupamento majoritário das regiões Sudeste e Sul (que 

representam aproximadamente 83% do cluster), como pode ser observado no cartograma. 

 O cluster 5 apresenta a mesma situação para o percentual de área verde e o de unidades de con-

servação, com situação um pouco melhor no indicador de registro de desastres, e situações piores 

para os demais, em especial para a Taxa de Variação de Precipitação. O cluster 5 apresenta o maior 

número de cidades-regiões com médias mais baixas no índice resiliência ambiental, representando, 

portanto, o perfil da maioria das cidades-regiões em situação crítica no Brasil. Em termos espa-

ciais, o cluster divide-se entre o interior do estado de São Paulo (com Araraquara e São Carlos, em 

situação mais crítica) e as cidades-regiões do Nordeste, majoritariamente em situação crítica, das 

quais se destacam capitais, como Maceió e Aracaju, que apresentam alta incidência de desastres 

naturais com dano humano.

Por fim, o cluster 6 apresenta valores baixos dos percentuais de área verde e de área de unidade de 

conservação, assim como o cluster 4. A diferença mais marcante entre os dois é quanto à Taxa de In-

ternação por Doenças Cardiorrespiratórias, que é notoriamente mais baixa. O cluster apresenta uma 

característica muito forte do Centro-Sul, representando 80% das cidades-regiões.
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Anexo 

Cidades-regiões por tamanho populacional

Cidades intermediárias
>150.000 e <500.000 hab.

Áreas metropolitanas
>500.000 e <1.500.000 hab.

Grandes áreas metropolitanas
>1.500.000 hab.

Abaetetuba Aracaju Baixada Santista

Alagoinhas Blumenau Belém

Americana - Santa Bárbara d’Oeste Campina Grande Belo Horizonte

Anápolis Campo Grande Brasília

Araguaína Campos dos Goytacazes Campinas

Arapiraca Caxias do Sul Curitiba

Araraquara Cuiabá Fortaleza

Barreiras Feira de Santana Goiânia

Bauru Florianópolis Manaus

Boa Vista Ipatinga Porto Alegre

Cabo Frio Itajaí – Balneário Camboriú Recife

Cachoeiro de Itapemirim João Pessoa Rio de Janeiro

Caraguatatuba – 
Ubatuba – São Sebastião Joinville Salvador

Caruaru Juiz de Fora São José dos Campos

Cascavel Jundiaí São Paulo

Castanhal Londrina Vitória

Caxias Macapá

Chapecó Maceió

Conselheiro Lafaiete Maringá

Criciúma Natal

Divinópolis Petrolina/Juazeiro (PE/BA)

Dourados Porto Velho

Foz do Iguaçu Ribeirão Preto

Franca São José do Rio Preto

Governador Valadares São Luís

Ilhéus Sorocaba

Imperatriz Teresina/Timon (PI/MA)

Indaiatuba Uberlândia

Itabuna

Itu - Salto

Jaraguá do Sul
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Cidades intermediárias
>150.000 e <500.000 hab.

Áreas metropolitanas
>500.000 e <1.500.000 hab.

Grandes áreas metropolitanas
>1.500.000 hab.

Jequié

Juazeiro do Norte

Limeira

Macaé/Rio das Ostras

Marabá

Marília

Mogi Guaçu – Mogi Mirim

Montes Claros

Mossoró

Palmas

Parauapebas

Parnaíba

Pelotas

Petrópolis

Piracicaba

Ponta Grossa

Presidente Prudente

Rio Branco

Rio Claro

Rio Grande

Rio Verde

Rondonópolis

Santa Maria

Santarém

São Carlos

Sete Lagoas

Sobral

Teixeira de Freitas

Uberaba

Vitória da Conquista

Volta Redonda – Barra Mansa
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Cidades-regiões por biomas e ecótonos

Cidade-região Bioma principal Bioma secundário

Porto Velho Amazônia

Rio Branco Amazônia

Manaus Amazônia

Boa Vista Amazônia

Belém Amazônia

Santarém Amazônia

Marabá Amazônia Ecótono Cerrado-Amazônia

Abaetetuba Amazônia

Castanhal Amazônia

Parauapebas Amazônia Ecótono Cerrado-Amazônia

Macapá Amazônia Zona Costeira

Palmas Cerrado Ecótono Cerrado-Amazônia

Araguaína Amazônia Ecótono Cerrado-Amazônia

São Luís Zona dos Cocais Zona Costeira

Imperatriz Amazônia Cerrado

Caxias Zona dos Cocais

Teresina/Timon (PI/MA) Caatinga Zona dos Cocais

Parnaíba Caatinga Zona Costeira

Fortaleza Caatinga Zona Costeira

Juazeiro do Norte Caatinga

Sobral Caatinga

Natal Caatinga Zona Costeira

Mossoró Caatinga

João Pessoa Mata Atlântica Zona Costeira

Campina Grande Caatinga

Recife Mata Atlântica Zona Costeira

Caruaru Caatinga

Petrolina/Juazeiro (PE/BA) Caatinga

Maceió Mata Atlântica Zona Costeira

Arapiraca Caatinga

Aracaju Mata Atlântica Zona Costeira

Salvador Mata Atlântica Zona Costeira

Feira de Santana Caatinga Mata Atlântica

Vitória da Conquista Caatinga Mata Atlântica

Alagoinhas Caatinga Mata Atlântica
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Cidade-região Bioma principal Bioma secundário

Barreiras Cerrado

Ilhéus Mata Atlântica Zona Costeira

Itabuna Mata Atlântica

Jequié Caatinga Mata Atlântica

Teixeira de Freitas Mata Atlântica

Belo Horizonte Mata Atlântica Cerrado

Juiz de Fora Mata Atlântica

Ipatinga Mata Atlântica

Divinópolis Mata Atlântica Cerrado

Governador Valadares Mata Atlântica

Conselheiro Lafaiete Mata Atlântica

Montes Claros Caatinga Cerrado

Sete Lagoas Cerrado

Uberaba Cerrado

Uberlândia Cerrado Mata Atlântica

Vitória Mata Atlântica Zona Costeira

Cachoeiro de Itapemirim Mata Atlântica

Rio de Janeiro Mata Atlântica Zona Costeira

Campos dos Goytacazes Mata Atlântica Zona Costeira

Volta Redonda – Barra Mansa Mata Atlântica

Macaé/Rio das Ostras Mata Atlântica Zona Costeira

Cabo Frio Mata Atlântica Zona Costeira

Petrópolis Mata Atlântica

São Paulo Mata Atlântica

Baixada Santista Mata Atlântica Zona Costeira

Campinas Mata Atlântica Cerrado

São José dos Campos Mata Atlântica

Sorocaba Mata Atlântica

Piracicaba Mata Atlântica Cerrado

Ribeirão Preto Cerrado

São José do Rio Preto Mata Atlântica Cerrado

Jundiaí Mata Atlântica

Bauru Cerrado

Presidente Prudente Cerrado Mata Atlântica

Americana - Santa Bárbara d’Oeste Cerrado Mata Atlântica

Araraquara Cerrado
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Cidade-região Bioma principal Bioma secundário

Limeira Cerrado

Franca Cerrado

Caraguatatuba – 
Ubatuba – São Sebastião Mata Atlântica Zona Costeira

Itu – Salto Mata Atlântica

São Carlos Cerrado

Mogi Guaçu – Mogi Mirim Mata Atlântica Cerrado

Indaiatuba Mata Atlântica

Rio Claro Cerrado Mata Atlântica

Marília Cerrado Mata Atlântica

Curitiba Mata Atlântica

Maringá Mata Atlântica

Londrina Mata Atlântica

Ponta Grossa Mata Atlântica

Cascavel Mata Atlântica

Foz do Iguaçu Mata Atlântica

Florianópolis Mata Atlântica Zona Costeira

Joinville Mata Atlântica

Criciúma Mata Atlântica Zona Costeira

Chapecó Mata Atlântica

Itajaí – Balneário Camboriú Mata Atlântica Zona Costeira

Blumenau Mata Atlântica

Jaraguá do Sul Mata Atlântica

Porto Alegre Mata Atlântica

Santa Maria Pampa

Pelotas Pampa

Rio Grande Pampa Zona Costeira

Caxias do Sul Mata Atlântica

Campo Grande Cerrado

Dourados Cerrado Mata Atlântica

Cuiabá Cerrado

Rondonópolis Cerrado

Goiânia Cerrado Mata Atlântica

Anápolis Cerrado Mata Atlântica

Rio Verde Cerrado Mata Atlântica

Brasília Cerrado



48

Ti
po

lo
gi

as
 te

rr
it

or
ia

is
 p

ar
a 

ci
da

de
s s

us
te

nt
áv

ei
s:

A
sp

ec
to

s m
et

od
ol

óg
ic

os
V

ol
um

e 
1

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

Cidades-regiões por extensão da linha de costa

Cidade-região Extensão da linha de costa (km)

Macapá 80,7

São Luís 126,17

Parnaíba 19,42

Fortaleza 97,58

Natal 50,53

João Pessoa 84,87

Recife 121,15

Maceió 77,37

Aracaju 56,75

Salvador 168,86

Ilhéus 76,05

Vitória 87,67

Rio de Janeiro 405,59

Campos dos Goytacazes 61,72

Macaé/Rio das Ostras 70,12

Cabo Frio 127,88

Baixada Santista 138,21

Caraguatatuba – Ubatuba – São Sebastião 371,73

Florianópolis 293,75

Joinville 3,37

Criciúma 13,6

Itajaí – Balneário Camboriú 87,73

Rio Grande 65,47
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